
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.379 - SP (2014/0066696-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : CLAUDETE SANDRA PEDRO NADIN 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE MORAES SARMENTO E OUTRO(S)
  WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DO VERBETE 
N. 182 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL COM PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

– É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula 
desta Corte. 

– "É descabido requerer a concessão de habeas corpus de ofício, 
pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de postulação 
prévia da medida concedida" (AgRg no AREsp 199.440/MG, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 5/9/2012). 

Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 27 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.379 - SP (2014/0066696-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : CLAUDETE SANDRA PEDRO NADIN 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE MORAES SARMENTO E OUTRO(S)
  WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 488-490, de 

minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial por estar o 

acórdão estadual em harmonia com a jurisprudência desta Corte no que se refere à 

desnecessidade de exame de corpo de delito direto quando a materialidade puder ser aferida 

por outros meios de prova, bem como pela incidência do enunciado n. 7 da Súmula deste 

Tribunal.

Alega a defesa, em síntese, que a matéria, objeto do recurso especial, não 

enseja reexame de provas, mas apenas a revaloração dessas provas. Pugna, ainda, pela 

concessão de habeas corpus, de ofício, caso mantido o entendimento firmado na decisão 

agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.379 - SP (2014/0066696-0)
  

VOTO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

O recurso não merece conhecimento.

A decisão agravada negou provimento ao recurso por estar o acórdão estadual 

em harmonia com a jurisprudência desta Corte superior, bem como pela incidência da 

Súmula 7/STJ. No entanto, o agravante não impugna o primeiro fundamento. 

Ocorre que o agravante deve demonstrar o desacerto da decisão contra a qual 

se insurge, ou seja, a decisão que negou provimento ao agravo, refutando todos os óbices 

por ela levantados, sob pena de vê-la mantida. 

Nesse contexto, aplica-se o verbete n. 182 da Súmula desta Corte. Confira-se:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGIMENTAL QUE NÃO 
COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, 
infirmar especificamente todos os fundamentos expostos na decisão agravada. 
Incidência do enunciado 182 da súmula do Superior Tribunal de Justiça.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 

AREsp 342.450/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 4/10/2013).

Em relação ao pedido de habeas corpus de ofício, cumpre registrar que caso a 

parte entenda configurado um constrangimento ilegal passível de correção, por meio de 

habeas corpus, deve esta impetrá-lo, não sendo apropriado, em sede recursal, o 

requerimento de concessão da ordem, de ofício, uma vez que tal medida demanda o exame, 

por parte exclusivamente do julgador, de ocorrência ou iminente ocorrência de coação ilegal 

(EDcl no AgRg no REsp 1.207.050/AL, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, 

DJe 19/02/2013). 

Documento: 1325758 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/06/2014 Página  3 de 4



 
 

 
Ainda nessa linha os seguintes julgados:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO ATACOU, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
IV. Nos termos do art. 654, § 2o, do Código de Processo Penal, 

"os juízes e os tribunais têm competência para expedir, de ofício, ordem de 
habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém sofre 
ou está na iminência de sofrer coação ilegal". Ocorre que o pedido de 
verificação da coação ilegal é cabível, na medida em que a parte, caso entenda 
presente situação passível de correção, pelo habeas corpus, o impetre, 
descabendo o requerimento de concessão da ordem, de ofício, eis que tal 
demanda a verificação, por parte exclusivamente do julgador, de ocorrência ou 
iminente ocorrência de coação ilegal. Precedentes do STJ.

V. '"É descabido requerer a concessão de habeas corpus de 
ofício, pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
postulação prévia da medida concedida' (STJ, AgRg no AREsp 199.440/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 
05/09/2012).

VI. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 243.242/ES, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 19.4.2013).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA  PUBLICAÇÃO 
DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO ACÓRDÃO. 
INEXISTÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. EXTEMPORANEIDADE. SÚMULA 
418/STJ. REQUERIMENTO ACERCA DA CONCESSÃO DE WRIT DE 
OFÍCIO. PRETENSÃO INAPROPRIADA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido da intempestividade do recurso especial interposto antes da publicação 
do acórdão dos embargos de declaração - caso não seja posteriormente 
reiterado -, mesmo que oposto por outra parte. 

2. Incidência do disposto na Súmula 418/STJ.
3. É descabido requerer a concessão de habeas corpus de ofício, 

pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de postulação 
prévia da medida concedida.

4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 199.440/MG, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 5.9.2012).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.
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1. O art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 

declaração se destinam a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar 
contradição ou ambiguidade existente no julgado.

2. Entendendo o Agravante pela existência de ilegalidade na 
realização da dosimetria da pena, deve se valer da ação apropriada para a 
impugnação do arguido constrangimento ilegal, nos termos do artigo 647 do 
Código de Processo Penal.

3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no Ag 
1.381.726/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 19.8.2011).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0066696-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 491.379 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001574552010  00015745520108260019  1574552010  15745520108260019  18910  
1892010  190120100015743  20130000184867  20130000444581

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDETE SANDRA PEDRO NADIN
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE MORAES SARMENTO E OUTRO(S)

WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDETE SANDRA PEDRO NADIN
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE MORAES SARMENTO E OUTRO(S)

WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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